3ª Revisão Substantiva do Projeto BRA12G76 – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs.
Seção 1 – Apresentação dos avanços do projeto

1.1 Breve histórico do projeto

A finalidade do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH) é desenvolver e implementar ações voltadas à eliminação do consumo de hidroclorofluorcarbonos (HCFCs), substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO) pertencentes ao Grupo I, Anexo C do Protocolo de Montreal, segundo a Decisão XIX/6, acordada durante a 19ª Reunião das Partes do Protocolo de Montreal. 
De acordo com essa Decisão, todas as partes do Protocolo de Montreal se comprometeram a cumprir um novo cronograma de eliminação dos HCFCs, sendo que para os países sob amparo do Artigo 5, que inclui o Brasil, os prazos para eliminação desses gases estão definidos da seguinte forma:
Tabela 1. Cronograma de eliminação dos HCFCs para os países A-5
	Ano
	Ação

	2013
	Congelamento do consumo dos HCFCs

	2015
	Redução de 10,0% do consumo

	2020
	Redução de 35,0% do consumo

	2025
	Redução de 67,5% do consumo

	2030
	Redução de 97,5% do consumo

	2040
	Eliminação do consumo


Em julho de 2011, durante a 64ª Reunião, o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal (ExCom) aprovou recursos no valor de USD 19.597.166,00 para a implementação da Etapa 1 do PBH (Decisão 64/40), tendo sido estabelecido o Acordo Associado, documento de entendimento entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para redução do consumo de HCFCs. 
O PBH – Etapa 1 e o Acordo Associado viabilizaram o congelamento e a redução de dez por cento do consumo brasileiro de HCFCs, tendo como linha de base a média do consumo dos anos 2009 e 2010, de 1.327,30 t PDO, chegando ao nível de 1.194,8 t PDO em 1º de janeiro de 2015. Para o alcance dessa meta, adotou-se a seguinte estratégia: 

i)
Eliminação do consumo de 1,5 t PDO de HCFC-22 em todos os setores por meio de Ações Regulatórias (Componente 1 do PBH – Etapa 1); 

ii)
Eliminação do consumo de 168,8 t PDO de HCFC-141b no Setor de Espumas de Poliuretano (Componente 2 do PBH – Etapa 1);

iii)
Eliminação do consumo de 50 t PDO de HCFC-22 Setor de Serviços (Componente 3 do PBH – Etapa 1). 

Neste contexto, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) foi designado como Agência Líder responsável pela execução das ações do componente 2 e pela assistência na execução dos componentes 1 e 3.
No âmbito do componente 2, para o qual o PNUD possui responsabilidade direta pela execução, empresas do setor de espuma de poliuretano elegíveis operantes nos subsetores de painéis contínuos, espumas flexíveis e moldadas, pele integral, aquecedores solares, recipientes térmicos, revestimento de canos e embalagens estão recebendo recursos por doação do Fundo Multilateral para possibilitar a conversão tecnológica de processos produtivos, equipamentos e/ou tecnologias. 
A quinta e última parcela do projeto foi aprovada pelo Comitê Executivo do Protocolo de Montreal durante sua 75ª Reunião (Anexo VIII – Decisão 75/53 do Relatório da 75ª ExCom – UNEP/OzL.Pro/ExCom/75/85), porém, o montante total foi reduzido de US$ 1.650.000 para US$1.470.700. A redução se deu em função da não elegibilidade da empresa Arinos, oficialmente comunicada ao Fundo Multilateral quando da submissão de solicitação da referida parcela. Em decorrência disso, a Secretaria do Fundo deduziu do montante aprovado para o PBH, a quantia de US$ 179.300,00, mais custo de suporte de US$ 13.448,00 para o PNUD, previstos, em princípio, para a conversão da planta da empresa. 
Portanto, no que concerne o PRODOC do projeto BRA/12/G76, objeto desta revisão, o montante total foi reduzido de US$ 15.506.257 para US$ 15.326.957, conforme reportado na atualização do Anexo 2-A do Acordo Associado firmado entre o Governo Brasileiro e o Comitê Executivo para refletir os novos valores (Anexo IX – Acordo Atualizado entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para redução do consumo dos Hidroclorofluorcarbonos). 
A Tabela 2 sumariza os recursos, metas, cronograma e custos totais aprovados pelo Fundo Multilateral para a implementação do PBH – Etapa 1. 
Tabela 2. Parcelas e consumo de SDO, 2011 – 2015, PBH

	Descrição
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	Total

	
	Consumo

	Cronograma de Redução de SDOs (Ton. PDO)
	n/a
	n/a
	1.327,3
	1.327,3
	1.194,8
	n/a

	Consumo máximo permitido 

(Ton. PDO)
	n/a
	n/a
	1.327,3
	1.327,3
	1.194,8
	n/a

	Redução de consumo realizada (Ton. PDO)
	n/a
	-
	1.189,25
	1.164,74
	n/a
	n/a

	
	Parcelas em USD

	Financiamento a ser executado pela Agência de Implementação líder (PNUD)
	4.456.257
	3.400.000
	3.000.000
	3.000.000
	1.650.000
	15.506.257

	Custos de Suporte da Agência de Implementação Líder (PNUD)
	334.219
	255.000
	225.000
	225.000
	123.750
	1.162.969

	Financiamento a ser executado pela Agência Cooperante (GIZ)
	1.209.091
	2.472.727
	0
	0
	409.091
	4.090.909

	Custos de Suporte da Agência Cooperante (GIZ)
	153.000
	262.000
	0
	0
	45.000
	460.000

	Financiamento total acordado
	6.152.567
	6.389.727
	3.225.000
	3.225.000
	2.227.841
	21.220.135

	Parcela aprovada a ser executada pela Agência de Implementação líder (PNUD)
	4.456.257
	3.400.000
	3.000.000
	3.000.00
	1.470.700
	15.326.957

	Custos de Suporte da Agência de Implementação Líder (PNUD)
	334.219
	255.000
	225.000
	225.000
	110.302
	1.149.521

	Parcela aprovada a ser executada pela Agência Cooperante (GIZ)
	1.209.091
	2.472.727
	-
	-
	409.091
	4.090.909

	Custos de Suporte da Agência Cooperante (GIZ)
	153.000
	262.000
	-
	-
	45.000
	460.000

	Financiamento acordado
	5.665.348
	5.872.727
	3.000.000
	3.000.000
	1.879.791
	19.417.866

	Custos totais de suporte
	487.219
	517.000
	225.000
	225.000
	155.302
	1.609.521

	Custos totais acordados 
	6.152.567
	6.389.727
	3.225.000
	3.225.000
	2.035.093
	21.027.387

	Parcelas aprovadas
	6.152.567
	6.389.727
	3.255.000
	3.225.000
	2.035.093
	21.027.387


1.2 Principais avanços obtidos

A Unidade de Implementação e Monitoramento avançou significativamente na implementação dos subprojetos de conversão industrial de empresas que manufaturam espumas de PU utilizando HCFC-141b como agente de expansão, tendo finalizado, satisfatoriamente, dez (10) subprojetos individuais e finalizado parcialmente cinco (5) subprojetos em grupo, com a conversão de 5 Casas de Sistema. Estão em fase de execução um (1) subprojeto em grupo para a conversão de uma casa de sistema, seis (6) subprojetos em grupo para a conversão dos usuários finais e dois (2) projetos individuais, todos com a previsão de conclusão em 2016. Adicionalmente, em 2016 terão início a execução dos seis (6) subprojetos em grupo restantes com previsão de conclusão no primeiro semestre de 2017. 
1.3 Matriz de Progresso do projeto 
A Tabela “Realização dos resultados e produtos previstos no projeto, conforme matriz lógica” encontra-se no item 2 do Relatório de Progresso. 
Seção 2 – Objetivos da Revisão e Justificativa
2.1 Apresentar os objetivos da Revisão de forma objetiva. 
i. Incluir os recursos da quinta parcela conforme valor aprovado pela 75ª Reunião do Comitê Executivo do Protocolo de Montreal – 75ª ExCom (Anexo VIII);
ii. Realocar recursos remanescentes dos Produtos 13, 14, 15, 17, 18, 21, 23 e 24 do Resultado 3 para o Resultado 1; 
iii. Realocar recursos remanescentes dos Produtos 6, 27, e 31 para os Produtos 1, 10 e 5, respectivamente; 
iv. Reduzir o valor total do Projeto BRA/12/G76 de US$ 15.506.257 para US$ 15.326.957. 

2.2 Apresentar a justificativa para cada uma das mudanças propostas.
i. Incorporar US$ 1.470.700 ao orçamento do Projeto BRA/12/G76 relativos à aprovação, pelo ExCom, da quinta parcela do projeto;

ii. Necessidade de realocação de recursos previstos para implementação de projetos de investimento das empresas Danica, Isoeste, MPB Isoblock, Cairu, Cantegril (K1 Colchões), Frisokar, Luguez e Spandy devido à finalização de sua conversão tecnológica. Esse recurso refere-se às contingências previstas, em princípio, nos subprojetos individuais e serão realocados para o Resultado 1 a fim de arcar com eventuais despesas no decorrer da implementação dos demais subprojetos de investimento;
iii. Necessidade de realocação de recursos remanescentes dos subprojetos de investimento das empresas Ecopur, Isolenge e Conduto para suplementar os recursos para a conversão de usuários finais nos subprojetos guarda-chuva das empresas Amino, Ecoblaster e Purcom, respectivamente;

iv. Necessidade de ajustar o total do Projeto BRA/12/G76 em função da redução do valor da quinta e última parcela. Devido a não elegibilidade da empresa Arinos ter sido oficialmente comunicada à Secretaria do Comitê Executivo do FML, quando da submissão da solicitação da parcela, o montante aprovado foi reduzido em US$ 179.300 referente à conversão industrial da referida empresa (Anexo IX).
	2.3 Apresentar PRRF (Matriz Lógica) com as metas atualizadas em termos temporais. 
Tabela 3 – Matriz Lógica do Projeto BRa/12/G76 Atualizada para os Anos de 2016 a 2017

	Resultado 1: Gestão Adaptativa implementada (Componente 4 do PBH) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Indicadores de Resultado: 

- 5 Planos Anuais de Trabalho elaborados;

- 5 Relatórios Anuais de Implementação elaborados; 

- 24 Projetos de Investimentos implementados,

- 162,88 toneladas PDO de HCFC-141b eliminadas.

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, de Refrigeração e Ar Condicionado, Setor Privado

	Título do Projeto e Identificação no Atlas (ATLAS ID): BRA/12/G76 – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (#64848)

	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Execução técnica, operacional, física e financeira realizada.
	Metas (anos 2016 e 2017)
- Cumprimento das ações aprovadas no plano anual de trabalho no prazo determinado.


	2016 e 2017
· Controlar a execução física das atividades;

· Controlar a execução financeira das atividades;

· Controlar a execução técnica das atividades;

· Elaborar revisões orçamentárias e financeiras dos Projetos de Investimentos;

· Conduzir/Aprovar/Autorizar/Acompanhar processos de compras e pagamentos a fornecedores e empresas beneficiárias de Projeto de Investimentos;

· Elaborar TOR, e conduzir processo de contratação de consultores; 
· Acompanhar atividades de consultoria e de investimento em empresas beneficiárias;

· Elaborar relatórios de Verificação de cumprimento de metas a serem apresentados ao Comitê Executivo;

· Aprovar/autorizar viagens.
2017
· Executar procedimentos administrativos internos pertinentes à conclusão e encerramento do Projeto.
	PNUD
	Gerência dos Projetos de Investimentos aprovados 



	Planos e Relatórios elaborados e apresentados ao Comitê Executivo
	Metas (ano 2016)

- 1 Plano de Trabalho ;

- 1 Relatório de Progresso (1 por ano).


	· Realizar análise de risco;

· Elaborar Planos Anuais de Implementação;

· Elaborar Relatórios de revisão orçamentária e financeira;

· Elaborar, em cooperação com o MMA e GIZ, Relatórios Anuais de Progresso a serem apresentados ao Comitê Executivo;

· Identificar alternativas em caso de atrasos na implementação;

· Reportar às contrapartes envolvidas nas ações do PBH;

· Relatar o cumprimento das ações aprovadas.
	PNUD
	Gerência dos Projetos de Investimentos aprovados 



	Implementação e Monitoramento dos Projetos de Investimento realizado
	Metas (anos 2016 e 2017)

- 24 Projetos de Investimento implementados;
- 400 empresas convertidas;

- Consumo de 162,88 t PDO de HCFC-141b eliminado.


	· Acompanhar, por meio de verificações de campo, junto às Casas de Sistemas e Empresas Individuais: 

a. Informações de Linha de Base sobre elegibilidade do Usuário Final;

b. Ações de transferência de tecnologia;

c. Condução de testes e treinamentos em nível de usuário final;

d. Ações relacionadas à especificação de equipamentos, tomada de preços, aquisição e instalação;

e. Transferência de Custos Operacionais Incrementais;

f. Transferência de Custo de Capital e de Obras Civis;

g. Assinatura de Cartas de comprometimento com relação às ações necessárias a serem aplicadas em cada empresa para o início e conclusão do trabalho de conversão tecnológica;

h. Certificados de Conclusão das ações realizadas em cada empresa.
	PNUD
	Missão Oficial

Especialista



	Verificação Anual de Dados realizada
	Metas (ano 2016)

- 1 Relatório de verificação de dados de consumo de HCFCs informados oficialmente para a Secretaria do Fundo Multilateral.
- 1 Relatório de verificação das atividades reportadas nos relatórios anuais.
	· Verificar dados de Consumo de HCFCs;

· Verificar atividades reportadas nos relatórios anuais;

· Avaliar execução de Projetos de Investimento;

· Recomendar ajustes, mudanças ou melhorias no controle de HCFCs e Projetos de Investimento.
	PNUD
	Consultor



	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias elaboradas (Componente 1 do PBH)

	Instituição Responsável pela execução: Ministério do Meio Ambiente

	Indicadores de Resultado: Minutas de instrumentos e normas legais relacionados à eliminação dos HCFCs elaboradas.

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, MDIC, Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, de Refrigeração e Ar condicionado, Setor Privado.

	Título do Projeto e Identificação no Atlas (ATLAS ID): Não se aplica

	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Minutas de instrumentos e normas legais visando à eliminação dos HCFCs elaboradas.
	Metas (ano 2016)

- Minutas elaboradas.
	· Analisar situação de dispositivos legais;
	MMA
	

	
	
	· Sistematizar dados de consumo de HCFCs;
	MMA
	

	
	
	· Pesquisar situação de mercado consumidor;
	PNUD no âmbito do Projeto 
	Especialista

	
	
	· Apoiar a preparação de minutas de dispositivos legais;
	PNUD
	Especialista

	
	
	· Dar aconselhamento técnico especializado sobre o tema;
	PNUD
	Especialista

	
	
	· Acompanhar aprovação de dispositivos legais.
	MMA
	


	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial implementados (Componente 2 do PBH) 

	Instituição Responsável: PNUD

	Indicadores de Resultado:

- 24 Projetos de Investimento e Conversão Tecnológica elaborados;

- 400 Beneficiários Finais (Casa de Sistema, Usuário Final e Empresas Individuais) convertidos para uso de tecnologias livres de HCFC-141b e de baixo PAG, 

- 162,88 toneladas PDO de HCFC-141b eliminadas

	Estratégia de parcerias: Ministério do Meio Ambiente, IBAMA e Associações e Sindicados de Espumas de Poliuretano e Químicos, Setor Privado 

	Título do Projeto e Identificação no Atlas (ATLAS ID):

	PRODUTOS ESPERADOS


	METAS DE PRODUTO


	ATIVIDADES INDICATIVAS
	RESPONSÁVEIS
	INSUMOS

	Produto 1 – Projeto de Investimento Grupo AMINO (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016)

- 73 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 11,07 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	2016
· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de Relatório de Conclusão do Projeto – PCR. 
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 2 – Projeto de Investimento Grupo ARINOS (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016)

- 94 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 14,50 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	2016
· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 3 – Projeto de Investimento Grupo ARISTON (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016)

- 14 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 4,05 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	2016
· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 4 – Projeto de Investimento Grupo DOW (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos  2016 e 2017)

- 5 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 3,28 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	2016 e 2017

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

2017

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e 

	Produto 5 – Projeto de Investimento Grupo ECOBLASTER (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016)

- 26 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 8,41 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	2016

· Missões de acompanhamento e supervisão;
· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 7 – Projeto de Investimento Grupo M.CASSAB (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos 2016 e 2017)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 18 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 1,10 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	2016

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

2017

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 8 – Projeto de Investimento Grupo POLISYSTEM (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos  2016 e 2017)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 12 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 3,59 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	2016

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

2017

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 9 – Projeto de Investimento Grupo POLYURETHANE (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (anos  2016 e 2017)

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 12 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 1,39 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	2016

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

2017

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 10 – Projeto de Investimento Grupo PURCOM (Pele Integral e Flexível Moldado e Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016) 

- 136 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 16,49 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	2016

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 11 – Projeto de Investimento Grupo UTECH (Espumas Rígidas) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016) 

- 6 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 0,11 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	2016

· Missões de acompanhamento e supervisão

· Conversão de equipamentos

· Transferência de tecnologia

· Reembolso de custos 

· Auditoria final

· Elaboração de PCR
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 12 – Projeto de Investimento Grupo SHIMTEK (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (ano 2016) 

- 1 Casa de Sistema convertida;

- 14 Usuários Finais convertidos;

- Consumo de 2,94 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2016.
	· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

2016

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos; 

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 13 – Projeto de Investimento DANICA (Painéis Contínuos) elaborado e implementado.


	Metas  

- Todas as metas cumpridas. Projeto finalizado.
	2016

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 16 – Projeto de Investimento PANISOL (Painéis Contínuos) elaborado e implementado.


	Metas (anos 2016 e 2017)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 2,97 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	2016 

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

2017

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 17 – Projeto de Investimento CAIRU (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas  

Todas as metas cumpridas. Projeto finalizado.
	2016

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 20 – Projeto de Investimento ESPUMATEC (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas (anos 2016 e 2017)

- 1 empresa convertida;

- Consumo de 11,98 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	 2016 

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;
· Reembolso de custos;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

2017

· Auditoria final;

· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 23 – Projeto de Investimento LUGUEZ (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas 
Todas as metas cumpridas. Projeto finalizado.
	2016
· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 24 – Projeto de Investimento SPANDY (Pele Integral e Flexível Moldado) elaborado e implementado.


	Metas 
- Todas as metas cumpridas. Projeto finalizado.
	2016
· Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI 

	Produto 33 – Projeto de Investimento em grupo PUR (CONTERMICA, FRIGS, KORTA KALHAS, TERMOBRAS, TERMOLAR e SER THERM)
	Metas (anos 2016 e 2017)

- 6 empresas convertidas;

- Consumo de 16,22 t PDO de HCFC-141b eliminado até 2017.
	2016 e 2017

· Missões de acompanhamento e supervisão;

· Seleção de tecnologia;

· Conversão de equipamentos;

· Transferência de tecnologia;

· Reembolso de custos;

2017

· Auditoria final;

Elaboração de PCR.
	PNUD
	Conforme detalhado nos Anexos V e VI


2.4 Plano de Trabalho (AWP) atualizado – período de 2016 a 2017
Tabela 4 – Plano de Trabalho (AWP) do Projeto BRA/12/G76 Atualizado para os Anos de 2016 a 2017
	PRODUTOS ESPERADOS
	ATIVIDADES PLANEJADAS
	CRONOGRAMA USD
	RESPONSÁVEL
	ORÇAMENTO PLANEJADO 

	
	Listar atividades associadas. 
	2016
	2017
	
	Origem de recursos (informar doador e fonte)
	Descrição do orçamento (linha/item)
	Montante (USD)

	Gerenciamento - Remanejamento Danica
	Gerente de Projetos
	47.625,00
	 
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71300
	47.625,00

	Gerenciamento - Remanejamento Isoeste
	
	4.018,02
	 
	
	
	
	4.018,02

	Gerenciamento - Remanejamento MBP Isoblock
	
	 
	44.593,00
	
	
	
	44.593,00

	Gerenciamento - Remanejamento Cairu
	
	 
	10.736,00
	
	
	
	10.736,00

	Execução de Atividades - Remanejamento Cantegril
	Assessor de Projetos
	52.399,42
	 
	
	
	
	52.399,42

	Execução de Atividades - Remanejamento Frisokar
	
	 
	52.643,36
	
	
	
	52.643,36

	Avaliação de Dados - Remanejamento Luguez
	Monitoramento de Atividades
	12.607,55
	
	
	
	
	12.607,55

	Manutenção do Escritório - Remanejamento Spandy
	Suporte & Viagens
	6.040,57
	21.293,00
	
	
	71600
	27.333,57

	Subtotal Resultado 1
	 
	122.757,54
	129.265,36
	0
	0
	 
	252.022,90

	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias (Componente 1 do PBH)

	Assessoria Especializada
	Contratos
	7.584,09
	7.584,09
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	72100
	15.168,18

	Execução de Atividades
	Suporte & Viagens
	5.000,00
	5.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	71600
	10.000,00

	Subtotal Resultado 2
	 
	12.584,09
	12.584,09
	 
	25.168,18

	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial (Componente 2 do PBH)

	Produto 1 – AMINO
	Equipamentos
	809.686,33
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	809.686,33

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	154.569,33
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	154.569,33

	
	IOCs
	249.954,89
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	249.954,89

	
	Contingências
	23.500,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	23.500,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Remanejamento Ecopur
	108.509,00

	Subtotal Amino
	1.247.710,55

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 2 – ARINOS
	Equipamentos
	735.757,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	735.757,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	290.600,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	290.600,00

	
	IOCs
	303.846,40
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	303.846,40

	
	Contingências
	179.420,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	179.420,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Subtotal Arinos
	1.519.623,40

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Produto 3 – ARISTON
	Equipamentos
	60.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	60.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	9.500,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	9.500,00

	
	IOCs
	2.842,41
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	2.842,41

	
	Contingências
	13.439,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	13.439,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Remanejamento Arinos
	162.000,00

	Remanejamento Duoflex
	8.593,00

	Remanejamento Kalf
	8.670,00

	Remanejamento Isolenge
	140.109,00

	Subtotal Ariston
	95.781,41

	Produto 4 – DOW
	Equipamentos
	45.000,00
	45.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	90.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	3.250,00
	3.250,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	6.500,00

	
	IOCs
	0,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	0,00

	
	Contingências
	21.419,00
	21.419,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	42.838,00

	
	Consultoria
	0,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	0,00

	Subtotal Dow
	139.338,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 5 - ECOBLASTER
	Equipamentos
	350.570,67
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	350.570,67

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	123.470,67
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	123.470,67

	
	IOCs
	238.677,34
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	238.677,34

	
	Contingências
	70.626,56
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	70.626,56

	
	Consultoria
	10.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Remanejamento Conduto
	61.712,00

	Subtotal EcoBlaster
	793.345,24

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 6 – ECOPUR
	Remanejamento para Utech
	-69.604

	
	Remanejamento para Amino 
	-108.509

	Subtotal Ecopur
	0

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 7 – M.CASSAB
	Equipamentos
	83.000,00
	155.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	238.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	20.700,00
	20.700,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	41.400,00

	
	IOCs
	7.186,50
	7.187,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	14.373,50

	
	Contingências
	2.501,00
	2.501,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	5.002,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	10.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	20.000,00

	Subtotal MCassab
	318.775,50

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 8 – POLYSISTEM
	Equipamentos
	103.000,00
	160.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	263.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	12.250,00
	12.250,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	24.500,00

	
	IOCs
	23.432,00
	23.432,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	46.864,00

	
	Contingências
	7.577,50
	7.578,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	15.155,50

	
	Consultoria
	10.000,00
	10.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	20.000,00

	Subtotal Polisystem
	369.519,50

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 9 – POLYURETHANE
	Equipamentos
	98.000,00
	195.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	293.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	5.729,38
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	5.729,38

	
	IOCs
	9.057,00
	9.057,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	18.114,00

	
	Contingências
	5.719,33
	5.719,33
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	11.438,66

	
	Consultoria
	10.000,00
	10.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	20.000,00

	Subtotal Polyurethane
	348.282,04

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 10 – PURCOM
	Equipamentos
	1.017.956,70
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	1.017.956,70

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	216.756,67
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	216.756,67

	
	IOCs
	216.177,94
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	216.177,94

	
	Contingências
	41.886,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	41.886,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Remanejamento Isolenge
	113.870,00

	Subtotal Purcom
	1.502.777,31

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 11 – UTECH
	Equipamentos
	25.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	25.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	31.100,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	31.100,00

	
	IOCs
	44.283,46
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	44.283,46

	
	Contingências
	 
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	0

	
	Consultoria
	 
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	0

	Remanejamento Ecopur   
	69.604,00

	Subtotal Utech
	100.383,46

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 12 – SHIMTEK
	Equipamentos
	273.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	273.000,00

	
	Testes, Trein. & Transf. Tec.
	25.800,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	25.800,00

	
	IOCs
	64.200,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	64.200,00

	
	Contingências
	5.679,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	5.679,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Subtotal Shimtek
	378.679,00

	
	
	

	
	
	

	Produto 13– DANICA
	Remanejamento para Resultado 1
	-47.625,00

	Subtotal Danica
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 14 – Isoeste
	Remanejamento para Resultado 1
	-4.018,00

	Subtotal Isoeste
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 15 – MPB ISOBLOCK
	Remanejamento para Resultado 1
	-44.593,00

	Subtotal MBP Isoblock
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 16 – PANISOL
	Equipamentos & Segurança
	116.650,00
	116.650,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	233.300,00

	
	Testes, Treinamento
	0,00
	0,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	0,00

	
	Contingências
	14.198,00
	14.198,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	28.396,00

	
	Consultoria
	15.000,00
	15.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	30.000,00

	
	Auditoria de Segurança
	0,00
	10.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	Subtotal Panisol
	301.696,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 17 – CAIRU
	Remanejamento para Resultado 1
	-10.736,00

	Subtotal Cairu
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 18 – Cantegril
	Remanejamento para Resultado 1
	-52.399,00

	Subtotal Cantegril
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 19 – Duoflex
	Remanejamento para Ariston
	-8.593,00

	Subtotal Duoflexl
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 20 – ESPUMATEC
	Equipamentos 
	65.000,00
	70.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	135.000,00

	
	Testes, Treinamento
	5.000,00
	5.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	10.000,00

	
	Consultoria
	15.000,00
	10.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	25.000,00

	
	Contingência
	15.000,00
	8.804,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	23.804,00

	
	IOC
	9.958,00
	61.894,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	71.852,00

	Subtotal Espumatec
	265.656,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 21 – FRISOKAR
	Remanejamento para Resultado 1
	-52.643,00

	Subtotal Frisokar
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 22 – KALF
	Remanejamento para Ariston
	-8.670,00

	Subtotal Kalf
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 23 – LUGUEZ
	Remanejamento para Resultado 1
	-12.606,55

	Subtotal Luguez
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 24 – SPANDY
	Remanejamento para Resultado 1
	-42.587

	Subtotal Spandy
	0

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 27 – ISOLENGE
	Saldo anterior
	253.980,00

	
	Remanejamento para Ariston
	-140.109,00

	
	Remanejamento para Purcom
	-113.870,00

	Subtotal Isolenge
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 31 – CONDUTO
	Remanejamento para Ecoblaster
	-61.712,00

	Subtotal Conduto
	0,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Produto 33 – Projeto de Investimento em Grupo PUR (Contermica, Frigs, Korta Kalhas, Termolar, Termobras e Ser Therm)
	Equipamentos 
	110.000,00
	110.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	220.000,00

	
	Testes, Treinamento
	59.000,00
	40.769,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	99.769,00

	
	Consultoria
	10.000,00
	10.000,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	20.000,00

	
	Contingência
	24.729,00
	24.729,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	49.458,00

	
	IOC
	52.029,00
	52.029,00
	PNUD
	FML - Protocolo Montreal
	 
	104.058,00

	Subtotal Projeto de Investimento em Grupo PUR
	493.285,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	Subtotal Resultado 3
	 
	6.627.686,08
	1.247.166,33
	 
	7.874.852,41

	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	 
	6.763.027,71
	1.389.015,78
	0
	0
	0
	8.152.043,49

	


Seção 3 – Insumos

Não há mudanças nessa seção.
Seção 4. Orçamento revisado


Tabela 5 – Execução Financeira do Projeto BRA/12/G76 de 2012 a 2015
	Atividade
	Conta Contábil
	2012
	2013
	2014
	2015
	Subtotal

	ATIVIDADE 1
	61100 – Remuneração Salarial - Funcionários NP 
	 
	17.652,84
	70.208,17
	64.078,28
	151.939,29

	ATIVIDADE 1
	62100 – Encargos Trabalhistas - Funcionários NP 
	 
	25.269,47
	18.197,91
	16.553,45
	60.020,83

	ATIVIDADE 1
	62200 – Encargos Trabalhistas - Funcionários GS 
	 
	8.586,05
	 
	 
	8.586,05

	ATIVIDADE 1
	63500 – Encargos de Seguro e Plano de Saúde
	 
	4.575,86
	8.996,84
	8.430,19
	22.002,89

	ATIVIDADE 1
	65100 – Taxas Extras de Seguro e Plano de Saúde
	 
	3348,71
	5.885,57
	5.283,16
	14.517,44

	ATIVIDADE 1
	71200 – Consultores Internacionais
	 
	 
	70.517,50
	 
	70.517,50

	ATIVIDADE 1
	71300 – Consultores Locais
	 
	 
	37.893,63
	5.845,33
	43.738,96

	ATIVIDADE 1
	71400 – Prestação de Serviços – Individuais
	 
	70.509,30
	126.064,58
	118.301,89
	314.875,77

	ATIVIDADE 1
	71600 – Viagens 
	7.365,77
	727,8
	40.323,71
	18.171,37
	66.588,65

	ATIVIDADE 1
	72200 - Equipamentos e móveis
	 
	 
	 
	2.937,05
	2.937,05

	ATIVIDADE 1
	72400 – Comunicação e Equipamento Audiovisual 
	 
	 
	538,56
	58,19
	596,75

	ATIVIDADE 1
	72500 – Suprimentos 
	 
	36,39
	2.854,09
	 
	2.890,48

	ATIVIDADE 1
	73100 – Aluguel & Manutenção do Escritório 
	 
	72,78
	6.225,34
	 
	6.298,12

	ATIVIDADE 1
	73200 – Demais Despesas do Escritório 
	 
	 
	205,7
	 
	205,7

	ATIVIDADE 1
	73400 – Aluguel & Manutenção de Outros Equipamentos
	 
	145,56
	 
	 
	145,56

	ATIVIDADE 1
	74100 - Serviços profissionais
	 
	 
	 
	194,19
	194,19

	ATIVIDADE 1
	74200 - Custos material audiovisual
	 
	 
	 
	1.547,96
	1547,96

	ATIVIDADE 1
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	2.929,92
	2.274,99
	16.263,75
	 
	21.468,66

	ATIVIDADE 1
	74500 – Despesas Diversas
	5.551,86
	36,39
	1.502,68
	 
	7.090,93

	ATIVIDADE 1
	74700 – Transporte, Expedição e Manejo
	 
	 
	2.370,35
	41,42
	2.411,77

	ATIVIDADE 1
	75700 – Treinamento, Workshop e Conferência
	 
	 
	15.951,74
	790,41
	16.742,15

	ATIVIDADE 1
	76100 – Perda Cambial 
	0,01
	-0,04
	-15,29
	-113,66
	-128,98

	Subtotal Atividade 1
	15.847,56
	133.236,10
	423.984,83
	242.119,23
	815.187,72

	ATIVIDADE 2
	71600 – Viagens 
	8.781,32
	 
	17.959,57
	10.686,67
	37.427,56

	ATIVIDADE 2
	72400 – Comunicação e Equipamento Audiovisual
	 
	 
	8.634,74
	75,82
	8.710,56

	ATIVIDADE 2
	72500 – Suprimentos 
	 
	 
	2.116,31
	 
	2.116,31

	ATIVIDADE 2
	72800 – Equipamentos de Tecnologia da Informação 
	 
	 
	1.083,00
	 
	1.083,00

	ATIVIDADE 2
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	 
	206,87
	4.378,10
	2.331,76
	6.916,73

	ATIVIDADE 2
	74500 – Despesas Diversas
	 
	191,87
	355,73
	994,41
	1.542,01

	ATIVIDADE 2
	74700 – Transporte, Expedição e Manejo
	 
	 
	10.431,98
	 
	10.431,98

	ATIVIDADE 2
	75700 – Treinamento, Workshop e Conferência
	 
	 
	20.743,98
	5.907,35
	26.651,33

	ATIVIDADE 2
	76100 – Perda Cambial 
	0,01
	4,61
	-39,29
	-12,98
	-47,65

	SubTotal Atividade 2
	8.781,33
	403,35
	65.664,12
	19.983,03
	94.831,83

	ATIVIDADE 3.1
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	391,49
	74.537,07
	195.906,37
	270.834,93

	SubTotal
	0,00
	391,49
	74.537,07
	195.906,37
	270.834,93

	ATIVIDADE 3.2
	71400- Contrato de Serviços para Pessoa Física
	 
	 
	 
	1.933,13
	1.933,13

	ATIVIDADE 3.2
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	37.767,74
	 
	37.767,74

	ATIVIDADE 3.2
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	 
	 
	464,09
	 
	464,09

	ATIVIDADE 3.2
	74500 – Despesas Diversas
	 
	 
	1.158,07
	 
	1.158,07

	ATIVIDADE 3.2
	74700 – Transporte, Expedição e Manejo
	 
	 
	866,93
	 
	866,93

	SubTotal
	0,00
	0,00
	40.256,83
	1.933,13
	42.189,96

	ATIVIDADE 3.3
	71600 – Viagens 
	 
	 
	571,85
	 
	571,85

	ATIVIDADE 3.3
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	135.513,83
	469.856,65
	605370,48

	SubTotal
	0,00
	0,00
	136.085,68
	469.856,65
	605.942,33

	ATIVIDADE 3.5
	71600 - Viagem
	 
	 
	 
	652,54
	652,54

	ATIVIDADE 3.5
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	90.901,33
	112.886,62
	203.787,95

	ATIVIDADE 3.5
	74500 - Miscelânea
	 
	 
	 
	657,27
	657,27

	SubTotal
	0,00
	0,00
	90.901,33
	114.196,43
	205.097,76

	ATIVIDADE 3.9
	71600 – Viagens 
	 
	 
	3.426,46
	82,84
	3.509,30

	ATIVIDADE 3.9
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	20.700,68
	 
	20.700,68

	ATIVIDADE 3.9
	76100 – Perda Cambial 
	 
	 
	-0,02
	 
	-0,02

	SubTotal
	0,00
	0,00
	24.127,12
	82,84
	24.209,96

	ATIVIDADE 3.10
	71600 – Viagens 
	 
	 
	7.518,33
	41,42
	7.559,75

	ATIVIDADE 3.10
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	179.763,83
	1.136.280,29
	1.316.044,12

	ATIVIDADE 3.10
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	 
	58,18
	 
	 
	58,18

	ATIVIDADE 3.10
	72400 – Comunicação e Equipamento Audiovisual
	 
	 
	81,76
	 
	81,76

	ATIVIDADE 3.10
	74700 – Transporte, Expedição e Manejo
	 
	1.650,88
	 
	 
	1.650,88

	ATIVIDADE 3.10
	76100 – Perda Cambial 
	 
	 
	 
	8.714,59
	8.714,59

	SubTotal
	0,00
	1.709,06
	187.363,92
	1.145.036,30
	1.334.109,28

	ATIVIDADE 3.11
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	20.569,13
	103.168,35
	123.737,48

	SubTotal
	0,00
	0,00
	20.569,13
	103.168,35
	123.737,48

	ATIVIDADE 3.12
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	20.036,39
	 
	12.634,12
	32.670,51

	SubTotal
	0,00
	20.036,39
	0,00
	12.634,12
	32.670,51

	ATIVIDADE 3.13
	71200 – Consultores Internacionais
	 
	3.480,36
	 
	 
	3.480,36

	ATIVIDADE 3.13
	71600 – Viagens 
	 
	9.269,16
	 
	 
	9.269,16

	ATIVIDADE 3.13
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	304.183,79
	386.592,10
	690.775,89

	ATIVIDADE 3.13
	72500 – Suprimentos 
	 
	291,9
	 
	 
	291,90

	ATIVIDADE 3.13
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	 
	202,5
	 
	 
	202,50

	ATIVIDADE 3.13
	74500 – Despesas Diversas
	 
	635,2
	 
	 
	635,20

	ATIVIDADE 3.13
	76100 – Perda Cambial 
	 
	4,37
	 
	 
	4,37

	SubTotal
	0,00
	13.883,49
	304.183,79
	386.592,10
	704.659,38

	ATIVIDADE 3.14
	71200 – Consultores Internacionais
	 
	5.926,03
	 
	 
	5.926,03

	ATIVIDADE 3.14
	71300 – Consultores Locais
	 
	391,16
	 
	 
	391,16

	ATIVIDADE 3.14
	71600 – Viagens 
	 
	20.090,59
	1.576,02
	 
	21.666,61

	ATIVIDADE 3.14
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	331.999,39
	 
	 
	331.999,39

	ATIVIDADE 3.14
	74200 - Custos material audiovisual
	 
	 
	 
	68,04
	68,04

	ATIVIDADE 3.14
	72500 – Suprimentos 
	 
	497,01
	 
	 
	497,01

	ATIVIDADE 3.14
	74500 – Despesas Diversas
	 
	1.081,57
	 
	 
	1.081,57

	ATIVIDADE 3.14
	74700 – Transporte, Expedição e Manejo
	 
	5.457,34
	 
	 
	5.457,34

	ATIVIDADE 3.14
	76100 – Perda Cambial 
	 
	-138,56
	-3,61
	 
	-142,17

	SubTotal
	0,00
	365.304,53
	1.572,41
	68,04
	366.944,98

	ATIVIDADE 3.15
	71300 –Consultores Locais
	 
	36,39
	 
	 
	36,39

	ATIVIDADE 3.15
	71600 – Viagens 
	 
	218,34
	17.077,00
	 
	17295,34

	ATIVIDADE 3.15
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	346.178,83
	345.668,35
	691847,18

	ATIVIDADE 3.15
	72500 – Suprimentos 
	 
	72,78
	 
	 
	72,78

	ATIVIDADE 3.15
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	 
	36,39
	 
	 
	36,39

	ATIVIDADE 3.15
	74500 – Despesas Diversas
	 
	36,39
	 
	 
	36,39

	ATIVIDADE 3.15
	75700 – Treinamento, Workshop e Conferência
	 
	100
	 
	 
	100

	ATIVIDADE 3.15
	76100 – Perda Cambial 
	 
	 
	 
	7.726,54
	7726,54

	SubTotal
	0,00
	500,29
	363.255,83
	353.394,89
	717.151,01

	ATIVIDADE 3.16
	71600 – Viagens 
	 
	2.002,96
	 
	 
	2.002,96

	ATIVIDADE 3.16
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	30.100,68
	 
	30.100,68

	SubTotal
	0
	2.002,96
	30.100,68
	0
	32.103,64

	ATIVIDADE 3.17
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	20.275,24
	145.016,62
	165.291,86

	ATIVIDADE 3.17
	76100 – Perda Cambial 
	 
	 
	 
	3.271,91
	3.271,91

	SubTotal
	0,00
	0,00
	20.275,24
	148.288,53
	168.563,77

	ATIVIDADE 3.18
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	20.042,50
	27.721,08
	47.763,58

	SubTotal
	0,00
	0,00
	20.042,50
	27.721,08
	47.763,58

	ATIVIDADE 3.19
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	110.281,70
	 
	110.281,70

	SubTotal
	0
	0
	110.281,70
	0
	110.281,70

	ATIVIDADE 3.20
	71600 – Viagens 
	 
	1.993,87
	3.988,03
	41,42
	6.023,32

	ATIVIDADE 3.20
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	20.275,24
	 
	20.275,24

	ATIVIDADE 3.20
	76100 – Perda Cambial 
	 
	 
	-60,95
	 
	-60,95

	SubTotal
	0,00
	1.993,87
	24.202,32
	41,42
	26.237,61

	ATIVIDADE 3.21
	71600 – Viagens 
	 
	1.195,57
	793,53
	 
	1.989,10

	ATIVIDADE 3.21
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	91.300,94
	513.899,85
	605.200,79

	ATIVIDADE 3.21
	74200 – Produção Audiovisual & Impressão
	 
	756,75
	 
	 
	756,75

	SubTotal
	0,00
	1.952,32
	92.094,47
	513.899,85
	607.946,64

	ATIVIDADE 3.22
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	48.911,63
	69.468,35
	118.379,98

	SubTotal
	0,00
	0,00
	48.911,63
	69.468,35
	118.379,98

	ATIVIDADE 3.23
	71600 – Viagens 
	 
	638,03
	 
	 
	638,03

	ATIVIDADE 3.23
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	185.895,07
	29.110,35
	215.005,42

	SubTotal
	0,00
	638,03
	185.895,07
	29.110,35
	215.643,45

	ATIVIDADE 3.24
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	160.298,47
	329.812,57
	490.111,04

	SubTotal
	0,00
	0,00
	160.298,47
	329.812,57
	490.111,04

	ATIVIDADE 3.30
	72100 – Prestação de Serviços - Empresas
	 
	 
	20.042,50
	272,15
	20.042,50

	SubTotal
	0,00
	0,00
	20.042,50
	272,15
	20.042,50

	Subtotal Atividade 3 
	0,00
	408.412,43
	1.954.997,69
	3.901.483,52
	6.264.621,49

	TOTAL GERAL
	24.628,89
	542.051,88
	2.444.646,64
	4.163.585,78
	7.174.641,04


Seção 5 - Estratégia de saída do projeto 
Os projetos de conversão tecnológica realizados no âmbito do PBH (BRA/12/G76) incorporam as seguintes estratégicas de saída com vistas a garantir sua sustentabilidade após o término:

· Acompanhamento e monitoramento contínuo dos projetos e a assistência técnica provida pela UIM/PNUD garante robustez e sustentabilidade no planejamento e execução da conversão tecnológica das empresas beneficiárias; 
· Laudos de segurança, classificação de área e gerenciamento de risco
 são condições sine qua non exigidas pela UIM/PNUD para projetos de conversão que preveem a migração para tecnologias inflamáveis, como formiato de metila, metilal e hidrocarbonetos. Esta medida visa garantir que a empresa beneficiária opere de forma segura com o novo agente de expansão substituto do HCFC-141b;
· Assinatura de Termo de Compromisso que oficializa o compromisso das empresas beneficiárias em não retornar ao uso do HCFC-141b em seu processo produtivo.
Seção 6 – Obrigações e Pré-Requisitos 
6. ARRANJOS DE GERENCIAMENTO

As ações a serem executadas no âmbito deste PRODOC fazem parte das atividades desenvolvidas no âmbito do Governo Brasileiro referentes ao Projeto BRA/12/G76 - Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs – PBH.

A Figura 1 abaixo apresenta a estrutura organizacional do Projeto.

6.1
 Arranjos de Implementação

O Projeto BRA/12/G76 será implementado pelo PNUD na modalidade de execução direta e seu arranjo de implementação baseia-se nas orientações contidas no Guia de Gerenciamento por Resultados do PNUD (GGR)
, suas normas e seus procedimentos. 

O Governo da República Federativa do Brasil será representado pela Agência Brasileira de Cooperação – ABC/MRE e pelo Ministério do Meio Ambiente – MMA e atuarão da seguinte forma:

1. A ABC/MRE como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto; e

2. O MMA como instituição responsável pela coordenação técnica das ações refletidas na Matriz de Resultados e Recursos presente neste Documento de Projeto e de acordo com o especificado no Plano de Trabalho Anual aprovado por esta coordenação.

De modo a garantir o bom andamento das ações referentes à implementação das atividades do Projeto, as instituições listadas abaixo assumirão as seguintes obrigações no âmbito deste PRODOC:

6.1.1.
Agência Brasileira de Cooperação/ABC do Ministério das Relações Exteriores/MRE
· Acompanhar o desenvolvimento do Projeto sob os aspectos técnicos, mediante análise dos relatórios anuais gerados no módulo técnico (RPE – Relatório de Progresso Eletrônico) do Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de Projetos (SIGAP), visitas e reuniões periódicas, com o PNUD e o MMA, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados. 

· Aprovar modificações e ajustes no Documento de Projeto, propostas pelo MMA e PNUD, quando necessário.

6.1.2.
Ministério do Meio Ambiente - MMA

· Designar a equipe técnica, que atuará em coordenação com o PNUD para execução do Projeto;

· Monitorar e avaliar o desenvolvimento do Projeto;

· Elaborar, em conjunto com o PNUD, os planos de atividades do Projeto (PTA/PNUD) e orçamentos anuais, realizando os ajustes necessários para o alcance dos resultados esperados; 

· Aprovar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;

· Realizar, em articulação com o PNUD, avaliação técnica de produtos e bens entregues e serviços prestados por empresas e consultores, conforme critérios técnicos e qualitativos;

· Participar de comitês de seleção e avaliação de empresas e consultores, quando necessário e de acordo com as regras do PNUD.  

· Propor à ABC/MRE e ao PNUD modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

· Preparar, em conjunto com o PNUD, o Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e o Plano de Trabalho Anual, que deverá ser submetido anualmente à análise da ABC/MRE e do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal – ExCom;

· Preparar, em conjunto com o PNUD, o Relatório Final do Projeto, que deverá ser apresentado à ABC/MRE e ao ExCom.

6.1.3.
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD atuará como agência implementadora responsável pela execução das ações conforme descrito neste Documento de Projeto. O PNUD será responsável pelas seguintes atividades: 

· Coordenar e implementar técnica e administrativamente o Projeto, em consonância com as atividades previstas e aprovadas no Plano de Trabalho Anual;

· Elaborar, em conjunto com o MMA, os planos de atividades do Projeto (PTA/PNUD) e orçamentos anuais, sugerindo realocação de recursos e revisões orçamentárias quando necessário;

· Executar e acompanhar as atividades previstas no Documento de Projeto conforme estabelecido no Plano de Trabalho Anual aprovado;

· Disponibilizar especialistas de seu quadro regular e/ou contratar consultores, para o acompanhamento cotidiano da implementação do Projeto e suporte operacional e técnico do mesmo, conforme Plano de Trabalho Anual e de acordo com as atividades e recursos definidos no Documento de Projeto;

· Processar as ações administrativas necessárias à consecução deste Projeto, sempre observando critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos, de acordo com o Plano de Trabalho Anual ou por solicitação do MMA quando não previstos neste Plano;

· Gerenciar os recursos financeiros do Projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros, conforme regras e normas do PNUD;

· Propor à ABC/MRE e ao MMA modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

· Disponibilizar trimestralmente ao MMA relatórios de execução financeira do Projeto;

· Preparar, em conjunto com o MMA, o Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e Plano de Trabalho Anual, que deverá ser submetido anualmente à análise da ABC/MRE e do ExCom e das outras Partes envolvidas, e o Relatório Final do Projeto.
6.2.
Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP)

As Partes envolvidas formarão um Comitê de Acompanhamento do Projeto (CAP), integrado por um representante do PNUD, um representante do MMA e um representante da ABC/MRE e seus respectivos suplentes. Este Comitê poderá ser ampliado, mediante consentimento mútuo entre as Partes.


O Comitê deverá:

i) Participar das reuniões para avaliações de novos projetos, assim como para avaliação de revisões substantivas ou finalização de projetos;

ii) Analisar e discutir o desenvolvimento das atividades do Projeto e sugerir modificações, conforme necessário;

iii) Por meio da realização de reuniões tripartites, discutir os relatórios de progresso, plano de ação e o relatório final aprovados pelo Comitê Executivo para Implementação do Protocolo de Montreal;

iv) Por meio de reuniões para avaliação de novos projetos, discutir o PRODOC ajustado no formato PNUD de acordo com o aprovado pelo Comitê Executivo para Implementação do Protocolo de Montreal;

v) Analisar os resultados alcançados; e

vi) Dirimir controvérsias.

O PNUD será responsável por convocar as reuniões do Comitê de Acompanhamento do Projeto, pelo menos uma vez ao ano ou por solicitação de uma das Partes.

6.3. Estratégia de Implementação

A equipe técnica do MMA coordenará as atividades do Projeto aprovadas pelo Comitê Executivo nos Planos de Trabalho Anual e a serem realizadas pela UIM/PNUD no âmbito do Projeto. 

Em estreita articulação com os especialistas técnicos da UIM/PNUD, o Gerente da equipe técnica do MMA será também responsável por identificar e desenvolver novas parcerias e articulações com outros projetos/programas do governo que apoiem ou complementem os resultados do Projeto.

Sendo um projeto de execução direta, a execução dos serviços administrativos e financeiros, incluindo a ordenação de despesas observará as regras, normas e procedimentos do PNUD.

Após aprovação pelo Fundo Multilateral do Plano de Trabalho Anual, a Unidade de Implementação e Monitoramento, UIM/PNUD, será responsável pelo planejamento e execução das ações técnicas, pelas ações operacionais, pela supervisão dos contratos e demais ações administrativas assim como pela gestão financeira e administrativa das atividades aprovadas.  

6.4. Arranjos de Auditoria do Projeto

A Auditoria deverá ser realizada por auditoria independente contratada pelo Projeto ou pelo Escritório de Avaliação, Auditoria e Investigação do próprio PNUD, conforme previsto nas regras do PNUD aplicáveis a projetos de execução direta. Ao receber autorização para execução direta do projeto de seu Bureau regional, o escritório do PNUD Brasil é responsável pela aplicação integral das regras e procedimentos do PNUD na implementação, monitoramento e avaliação do Projeto, bem como deve garantir que os custos da execução direta do mesmo sejam recuperados no âmbito do presente Projeto. Cabe ainda ao escritório disponibilizar e manter os registros sobre o Projeto nas bases de dados corporativas.

Cabe ainda mencionar que será dada ciência do Projeto e de seus arranjos de implementação à ABC/MRE e ao MMA. 
6.5. Mecanismos de revisão

As seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD no Brasil:

vii) revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e para reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, que não representem alteração no montante do total de orçamento;

viii)  revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e que não representem alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva do Projeto;

ix) revisões simplificadas para refletir a extensão do Projeto em até 06 meses.

As demais revisões deverão conter a assinatura das três Partes envolvidas no Documento de Projeto. 
7.
Monitoramento e Avaliação

O monitoramento incluirá informativos regulares à coordenação técnica do MMA. O Relatório Anual de Implementação (Relatório de Progresso) e o Plano de Trabalho Anual serão elaborados anualmente e enviados para avaliação da Secretaria do Fundo Multilateral, seguido por uma Reunião Tripartite Anual (TPR) entre as Partes envolvidas no Projeto.

O MMA ficará responsável por elaborar o Relatório de Progresso Eletrônico – RPE referente ao módulo técnico do Sistema de Informações Gerenciais de Acompanhamento de Projetos – SIGAP, semestralmente, quando será auferido o desempenho físico do Projeto, ou seja, o alcance das metas físicas programadas. O relatório referente ao primeiro semestre deverá ser inserido no SIGAP no período de 15 de julho a 15 de agosto e o relatório referente ao segundo semestre, de 15 de janeiro a 15 de fevereiro.

O monitoramento de indicadores específicos da Matriz de Resultados e Recursos será de responsabilidade da UIM/PNUD que irá monitorar o progresso do Projeto em direção a seus resultados e objetivos e irá orientar ajustes às atividades do Projeto, conforme necessário, durante a implementação, fornecendo a base para a tomada de decisões informada e participativa. Isso aumentará a possibilidade dos resultados de monitoramento e avaliação subsidiar o planejamento e a implementação de ações no local. 

Conforme as políticas e procedimentos de programa descritos no Guia de Gerenciamento por Resultados (GGR) do PNUD, o Projeto será monitorado da seguinte forma:

i) Reuniões regulares entre a UIM/PNUD e a equipe do MMA para monitorar o andamento do progresso e intervir rapidamente quando necessário.

ii) Semestralmente, uma avaliação de qualidade deve registrar o progresso feito para o alcance dos resultados chave, baseados em critérios de qualidade e métodos definidos no quadro de Gerenciamento de Qualidade (abaixo) e no sistema ATLAS. 

iii) Um Registro de Questões (Issues log) do projeto deve ser ativado no Atlas e atualizado pelo Gerente do Projeto no PNUD para facilitar o rastreamento e soluções de problemas em potencial e solicitações de ajustes.  

iv) Baseado na Análise de Risco (Risk Log) inicial submetida, um Registro de Risco deve ser ativado no Atlas e regularmente atualizado após revisão de elementos do ambiente externo que possam afetar a implementação do projeto.

v) Baseado na informação registrada no Atlas, conforme descrito acima, um Relatório Semestral de Progresso deve ser preparado pelo Gerente de Projeto, através do Controle da Qualidade de Projeto, utilizando o relatório padrão disponível no “Executive Snapshot” (Atlas).

vi) Um registro de Lições Aprendidas (Lessons Learned Log) deve ser ativado no Atlas e regularmente atualizado para garantir aprendizado e constante adaptação dentro da organização, e para facilitar a preparação do Relatório de Lições Aprendidas ao final do Projeto.

vii) Um Plano de Monitoramento deve ser ativado e atualizado regularmente no Atlas para rastrear as principais ações e eventos de gerenciamento. 

Haverá uma avaliação final para verificar, entre outras questões, se os objetivos foram alcançados, a sustentabilidade dos resultados e para identificar lições aprendidas.

8. Gerenciamento de Qualidade para as Atividades de Projeto

Tabela 6 - Gerenciamento de Qualidade de Atividades - Projeto BRA/12/G76
	Resultado 1: Gestão Adaptativa implementada (Componente 4 do PBH)

	Atividade 1

(Identificação no Atlas:)
	UIM
	Data de início: 2011

Data de término: 2016

Nova data de término: 2017

	Propósito


	Gerenciamento e Execução de Atividades de Conversão Industrial e Transferência de Tecnologias 

	Descrição


	Estabelecer Termos de Compromisso, Implementar, Monitorar, Auditar e Concluir projetos

	Critérios de qualidade


	Método de Qualidade


	Data da avaliação



	Gerenciamento
	Garantia de execução de acordo com as normas do FML e da agência líder de implementação PNUD.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 

	Assistência Técnica
	Garantia de execução técnica dos projetos de acordo com o aprovado pelo FML.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7

	Monitoramento
	Monitoramento e coordenação das atividades entre as contrapartes envolvidas para o cumprimento das ações aprovadas pelo FML.
	Anos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7

	Verificação Independente
	Comprovação do atendimento aos critérios estabelecidos pelo Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o FML.
	Anos 1, 2, 3, 4, e 5

	Resultado 2: Minutas de Ações Regulatórias elaboradas (Componente 1 do PBH) 

	(Identificação no Atlas:)
	Legislação
	Data de início: 2011

Data de término: 2013

	Propósito


	Estabelecer dispositivos legais para controle de HCFCs 

	Descrição


	Analisar situação atual, verificar opções de ações e propor leis, regulamentações ou instruções para controle 

	Critérios de qualidade


	Método de Qualidade


	Data da avaliação



	Coordenação e Monitoramento
	Cumprimento das metas e dos compromissos segundo o Acordo Associado entre o Governo e o FML.
	Anos 1, 2, 3, 4 e 5

	Resultado 3: Projetos de Investimento e Conversão Industrial implementados (Componente 2 do PBH)

	(Identificação no Atlas:)
	Projetos de Investimentos do setor de espumas
	Data de início: 2011

Data de término: 2015

Nova data de término: 2017

	Propósito


	Conversão Industrial e Transferência de Tecnologias

	Descrição


	Conversão de acordo com linha de base industrial para absorver tecnologias de produção com agentes alternativos ao HCFC-141b. 

	Critérios de qualidade


	Método de Qualidade


	Data da avaliação



	Estabelecer Cartas de Acordo
	Termos de Compromissos assinados.
	Ano 1

	Monitoramento
	Equipamentos Comprados e instalados. Treinamentos Realizados. Testes de produção e Reembolso de custos operacionais.
	Ano 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7

	Auditoria
	Verificação de dados de consumo. Auditoria de segurança em hidrocarbonetos. Auditoria de execução de Projeto de Investimentos.
	Ano 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7

	Conclusão de Projeto
	Conclusão dos Projetos 
	Ano 7.


9. ANEXOS

Anexo I – Decisão XIX/6 das Partes do Protocolo de Montreal 

Anexo II – Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs 

Anexo III – Decisão 64/40 do Comitê Executivo do Fundo Multilateral para Implementação do Protocolo de Montreal

Anexo IV – Acordo Associado entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo do Fundo Multilateral para redução do consumo de Hidroclorofluorcarbonos

Anexo V – Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de fabricação de painel contínuo, espuma moldada flexível e pele integral para a conversão tecnológica de Casas de sistemas e de Empresas individuais

Anexo VI – Projeto de Investimento para eliminação do HCFC-141b nos subsetores de fabricação de aquecedores solares, recipientes térmicos e revestimento de canos e embalagens para a conversão tecnológica de Casas de Sistemas e de empresas individuais

Anexo VII - Cláusulas especiais. 

Anexo VIII – Decisão 75/53 do Relatório da 75ª ExCom – UNEP/OzL.Pro/ExCom/75/85 (NOVO!)
Anexo IX – ACORDO ATUALIZADO ENTRE O GOVERNO DO BRASIL E O COMITÊ EXECUTIVO DO FUNDO MULTILATERAL PARA REDUÇÃO DO CONSUMO DE HIDROCLOROFLUORCARBONOS  (NOVO!)
Anexo VIII – Decisão 75/53 do Relatório Final da 75ª ExCom – UNEP/OzL.Pro/ExCom/75/85
Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs, Etapa 1 – quinta e última parcela (PNUD/Alemanha)

212. O representante da Secretaria introduziu o documento UNEP/OzL.Pro/ExCom/75/40 e esclareceu que a recomendação proposta inclui a dedução de recursos associados à uma empresa de espumas que foi identificada como não elegível após a aprovação do PBH. O Acordo entre o Governo do Brasil e o Comitë Executivo foi adequadamente ajustado.

213. O Comitë Executivo decidiu:

(a) Notar:

(i) O relatório de progresso da implementação da quarta parcela da Etapa 1 do Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs (PBH);

(ii) Que o Acordo entre o Governo do Brasil e o Comitë Executivo contido no Anexo XXVII do presente relatório foi ajustado em seu Apëndice 2-A para refletir a dedução de US $ 179,300, mais o custo de suporte da agëncia de US $ 13.448 para o PNUD, associado com a conversão da empresa Arinos, a qual foi identifcada como não elegível a receber os recursos do Fundo Multilateral após a aprovação do PBH, e adicionar o parágrafo 16 para indicar que o Acordo ajustado substitui aquele alcançado na 64ª Reunião;  


(b) Solicitar que o Governo do Brasil, PNUD e o Governo da Alemanha submetam relatórios de progresso da implementação do programa de trabalho associado com a quinta e última parcela em uma base anual até a finalização do projeto, relatórios de verificação até aprovação do PBH Etapa 2, e relatório de finalização do projeto na última reunião do Comitê Executivo em 2018;


(c) Solicitar que o PNUD inclua no relatório de progresso a ser submetido na 77ª Reunião a lista completa de empresas de espuma usuárias finais assistidas com recursos do Fundo Multilateral no âmbito da Etapa 1, incluíndo para cada uma delas o consumo de HCFC-141b eliminado, o subsetor, a linha de base de equipamentos e a tecnologia adotada; e


(d) Aprovar a quinta e última parcela do PBH Etapa 1, e a correspondente parcela do plano de implementação, no total de US $ 2.035.094, consistindo de US $ 1.470.700, mais o custo de suporte da agência de US $ 110.303 para PNUD e US $ 409.091, mais custo de suporte da agência no valor de US $ 45.000 para a Alemanha.

Anexo IX – ACORDO ATUALIZADO ENTRE O GOVERNO DO BRASIL E O COMITÊ EXECUTIVO DO FUNDO MULTILATERAL PARA REDUÇÃO DO CONSUMO DE HIDROCLOROFLUORCARBONOS
1. Este Acordo representa o entendimento entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo em relação à redução do uso controlado de substâncias que destroem a camada de ozônio (SDO), estabelecida no Apêndice 1-A (“As Substâncias"), para um nível sustentável de 1,194.8 toneladas de PDO até 01 de janeiro de 2015, em cumprimento ao cronograma do Protocolo de Montreal, entendendo que este valor deve ser revisto uma única vez, visto que o consumo básico para conformidade foi estabelecido com base nos dados do Artigo 7. 

2. O País concorda em obedecer aos limites anuais de consumo das Substâncias, como estabelecido na linha 1.2 do Apêndice 2-A (“As Metas, e Financiamento”) deste Acordo, assim como no cronograma de redução do Protocolo de Montreal para todas as Substâncias mencionadas no Apêndice 1-A. O País concorda que, ao aceitar este Acordo e o desempenho do Comitê Executivo de suas obrigações de financiamento descritas no parágrafo 3, fica proibido de se aplicar ou receber outros financiamentos do Fundo Multilateral em relação a qualquer consumo de Substâncias que exceda ao nível definido na linha 1.2 do Apêndice 2-A (“Consumo total máximo permitido das Substâncias do Anexo C, Grupo I”), como passo final de redução nos termos deste Acordo para todas as Substâncias especificadas no Anexo 1-A, e em relação a qualquer consumo de cada uma das Substâncias que exceder ao nível definido nas linhas 4.1.3, 4.2.3, 4.3.3, 4.4.3 e 4.5.3 (consumo restante elegível).

3. Sujeito ao cumprimento do País com suas obrigações estabelecidas neste Acordo, o Comitê Executivo concorda, em princípio, em oferecer o financiamento estabelecido na linha 3.1 do Apêndice 2-A (“As Metas, e Financiamento”) para o País. Em princípio, o Comitê Executivo oferecerá este financiamento nas reuniões do Comitê Executivo especificadas no Apêndice 3- (“Cronograma de Aprovação do Financiamento”). 
4. Segundo o inciso 5(b) deste Acordo, o País aceitará a verificação independente da consecução dos limites de consumo anuais das Substâncias, como disposto na linha 1.2 do Apêndice 2-A (“As Metas, e Financiamento) deste Acordo. A verificação supracitada será encomendada pela agência bilateral ou implementadora relevante. 
5. O Comitê Executivo não fornecerá os recursos, a menos que o País atenda as seguintes condições pelo menos 60 dias antes da realização da reunião do Comitê Executivo, estabelecida neste cronograma de execução: 

(a) Que o País tenha alcançado as Metas para todos os anos relevantes. Os anos relevantes são todos os anos desde o ano em que o Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs - PBH foi aprovado. Os anos isentos são àqueles em que não há obrigação em apresentar os dados do Programa do País à Reunião do Comitê Executivo na qual a solicitação de financiamento for apresentada;
(b) Que as Metas alcançadas sejam verificadas de forma independente, exceto se o Comitê Executivo decidir que esta verificação não é necessária;

(c) Que o País apresente os Relatórios Anuais de Implementação na forma do Apêndice 4-A (“Formato de Relatórios e Planos de Implementação”), cobrindo todos os anos anteriores, alcançando um nível significativo de implementação das atividades iniciadas com as parcelas aprovadas anteriormente. A taxa de desembolso de financiamento disponível da parcela aprovada anteriormente seja mais de 20%;

(d) Que o Plano Anual de Implementação seja apresentado pelo País e que o mesmo seja aprovado pelo Comitê Executivo, de acordo com o modelo apresentado no Apêndice 4-A (“Formato dos Relatórios e Planos de Implementação"), cobrindo cada ano até, e inclusive, o ano no qual o cronograma de financiamento prevê a submissão da próxima parcela ou, no caso de parcela final, até a finalização das atividades previstas; e,

(e) Que, para todas as submissões a partir da 68ª Reunião, o Governo tenha confirmado a operacionalização de um sistema nacional obrigatório de licenciamento e de quotas de importação de HCFCs e, quando aplicável, produção e exportação. Este sistema deve ser capaz de assegurar a conformidade do País com o cronograma de eliminação de HCFC do Protocolo de Montreal, enquanto este Acordo for válido.

6. O País deve garantir um monitoramento preciso de suas atividades nos termos deste Acordo. As instituições estabelecidas no Apêndice 5-A (“Instituições Monitoradoras e Papéis”) monitorarão e relatarão a implementação das atividades nos Planos Anuais de Implementação anteriores, segundo seus papéis e responsabilidades estabelecidos no Apêndice 5-A. Este monitoramento também estará sujeito à verificação independente, como descrito no parágrafo 4. 
7. O Comitê Executivo concorda que o País pode ter flexibilidade para realocar os fundos aprovados, ou parte dos fundos, segundo as circunstâncias, para alcançar a melhor redução do consumo e eliminação das Substâncias especificadas no Apêndice 1-A.

(a) As realocações categorizadas como mudanças significativas devem ser documentadas previamente em um Plano Anual de Implementação, e deve ser aprovadas pelo Comitê Executivo, como descrito no inciso 5(d). Mudanças significativas estão relacionadas às questões que podem envolver as regras e políticas do Fundo Multilateral; mudanças que mudariam qualquer cláusula deste Acordo; mudanças nos níveis anuais de financiamento alocados para agências bilaterais ou implementados para as diferentes parcelas; e financiamento para programas ou atividades que não estão incluídos no plano anual de implementação atual endossado, ou remoção de uma atividade no plano anual de implementação, com custo superior a 30% do custo total da parcela;
(b) As realocações não significativas podem ser incorporadas no Plano Anual de Implementação aprovado, cujas atividades estão sendo implementadas à época, e deverão ser relatadas ao Comitê Executivo no relatório anual de implementação;

(c) Qualquer empresa a ser convertida para tecnologia livre de HCFC aprovada no PBH aprovado poderá se tornar inelegível, segundo as diretrizes do Fundo Multilateral, por passar a ser de propriedade estrangeira ou por ter sido estabelecida após a data limite para elegibilidade que é de 21 de setembro de 2007. Caso isso aconteça, o fato deverá ser informado ao Comitê Executivo como parte do Plano Anual de Implementação; e,
(d) Qualquer fundo remanescente será devolvido ao Fundo Multilateral.

8. Será dada especial atenção à execução das atividades no sub-setor de serviços de refrigeração, particularmente: 

(a) O País deve usar a flexibilidade permitida por este Acordo para tratar de necessidades específicas que possam surgir durante a implementação do projeto; e,

(b) O País e as agências bilaterais e implementadoras envolvidas deverão considerar integralmente as exigências das decisões 41/100 e 49/6 durante a implementação do plano. 
9. O País concorda em assumir a responsabilidade geral pela gestão e implementação deste Acordo e de todas as atividades assumidas por ele, ou em seu nome, para cumprir com as obrigações nos termos deste Acordo. O PNUD concordou em ser a agência implementadora líder (a “IA Líder”) e o Governo da Alemanha concordou em ser a agência implementadora cooperadora (a “IA Cooperadora”) sob a liderança da IA Líder em relação às atividades do País nos termos deste Acordo. O País concorda com as avaliações, que podem ser realizadas sob os programas de trabalho de monitoramento e avaliação do Fundo Multilateral, ou no programa de avaliação de qualquer agência que participe deste Acordo.
10.  A IA Líder será responsável por realizar as atividades de planejamento geral de acordo com as mudanças aprovadas como parte das submissões subsequentes, inclusive, mas não restrito à verificação independente, segundo o inciso 5(b). Esta responsabilidade inclui a necessidade de coordenar com a IA Cooperadora para garantir a tempestividade e sequência adequadas das atividades na implementação. A IA Cooperadora dará suporte à IA Líder, implementando as atividades listadas no Apêndice 6-B, sob a coordenação geral da IA Líder. A IA Líder e a IA Cooperadora chegarão a um consenso sobre os arranjos em relação ao planejamento interagencial, relatórios e responsabilidades nos termos deste Acordo, para facilitar a implementação coordenada do Plano, inclusive as reuniões ordinárias de coordenação. O Comitê Executivo concorda, em princípio, em oferecer à IA Líder e a IA Cooperadora as taxas estabelecidas nas linhas 2.2 e 2.4 do Apêndice 2-A.
11. Se o País, por qualquer motivo, não alcançar as Metas de eliminação das Substâncias estabelecidas na linha 1.2 do Apêndice 2-A, ou se não cumprir com este Acordo, então o País concorda que não terá direito ao Financiamento, segundo o Cronograma de Aprovação de Financiamento. À critério do Comitê Executivo, o financiamento será re-estabelecido segundo um Cronograma de Aprovação de Financiamento revisado, determinado pelo Comitê Executivo, depois de o País demonstrar que cumpriu com todas as suas obrigações que deveriam ter sido atendidas antes de receber a próxima parcela de financiamento, segundo o Cronograma de Aprovação de Financiamento. O País reconhece que o Comitê Executivo pode reduzir o valor do Financiamento, segundo o valor estabelecido no Apêndice 7-A em relação a cada kg de PDO de redução no consumo não alcançado em qualquer ano. O Comitê Executivo discutirá cada caso específico onde o País não cumpriu com este Acordo, e tomará as decisões pertinentes. Depois de tomada a decisão, este caso específico não será um impedimento para as parcelas futuras, segundo o parágrafo 5. 
12. O Financiamento deste Acordo não será modificado com base em qualquer decisão futura do Comitê Executivo que possa afetar o financiamento de quaisquer outros projetos do setor de consumo, ou quaisquer outras atividades relacionadas no País. 

13. O País atenderá a qualquer solicitação razoável do Comitê Executivo, da IA Líder e da IA Cooperadora para facilitar a implementação deste Acordo. Particularmente, dará à IA Líder e à AI Cooperação o acesso à informação necessária para verificar a conformidade com este Acordo. 
14. A finalização do PBH e do Acordo associado acontecerá ao final do ano seguinte ao último ano para o qual foi especificado um valor máximo total de consumo permitido, segundo o Apêndice 2-A. Se à época houver atividades ainda pendentes, que foram previstas no Plano e revisões subsequentes, segundo o inciso 5(d) e parágrafo 7, a finalização será postergada até o final do ano seguinte à implementação das atividades restantes. As exigências de relatório dos incisos 1(a), 1(b), 1(d) e 1(e) do Apêndice 4-A continuarão em vigor até a finalização, salvo decisão contrária do Comitê Executivo. 
15. Todas as condições estabelecidas neste Acordo são assumidas exclusivamente no contexto do Protocolo de Montreal, e segundo as especificações deste Acordo. Todos os termos usados neste Acordo têm o significado a eles atribuído no Protocolo de Montreal, salvo definição contrária.

16. O Acordo atualizado substitui o Acordo alcançado entre o Governo do Brasil e o Comitê Executivo na 64ª reunião do Comitê Executivo.

APÊNDICES

APÊNDICE 1-A: AS SUBSTÂNCIAS
	Substância
	Anexo
	Grupo
	Ponto inicial para reduções agregadas no consumo (toneladas de PDO)

	HCFC-22 
	C
	I
	792.0

	HCFC-141b 
	C
	I
	521.7

	HCFC-142b 
	C
	I
	5.6

	HCFC-123 
	C
	I
	0.3

	HCFC-124 
	C
	I
	7.7

	TOTAL
	C
	I
	1.327,3


APÊNDICE 2-A: AS METAS, E FINANCIAMENTO
	
	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	Total 

	1.1
	Cronograma de redução do Protocolo de Montreal das substâncias do Anexo C, Grupo I (toneladas de PDO).
	N/A
	N/A
	1.327,3
	1.327,3
	1.194,8
	N/A

	1.2
	Total máximo permitido de consumo das substâncias do Anexo C, Grupo I (toneladas de PDO).
	N/A
	N/A
	1.327,3
	1.327,3
	1.194,8
	N/A

	2.1
	Financiamento acordado da AI Líder (PNUD) (US$)
	4.456.257
	3.400.000
	3.000.000
	3.000.000
	1.470.700*
	15.326.957

	2.2
	Custos de Suporte da IA Líder (US$)
	334.219
	255.000
	255.000
	255.000
	110.303
	1.149.522

	2.3
	Financiamento acordado da IA Cooperadora (Alemanha) (US$)
	1.209.091
	2.472.727
	0
	0
	409.091
	4.090.909

	2.4
	Custos de Suporte da IA Cooperadora (US$)
	153.000
	262.000
	0
	0
	45.000
	460.000

	3.1
	Financiamento Total Acordado (US$)
	5.665.348
	5.872.727
	3.000.000
	3.000.000
	1.879.791
	19.417.866

	3.2
	Total de custos de suporte (US$)
	487.219
	517.000
	225.000
	225.000
	155.303
	1.609.522

	3.3
	Custos Totais Acordados (US$)
	6.152.567
	6.389.727
	3.225.000
	3.225.000
	2.035.094
	21.027.388

	4.1.1
	Eliminação total de HCFC-22 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas de PDO)
	51.5

	4.1.2
	Eliminação de HCFC-22 a ser alcançada nos projetos aprovados anteriormente (toneladas de PDO).
	0

	4.1.3
	Consumo remanescente de HCFC-22 elegível (toneladas de PDO)
	740.6

	4.2.1
	Eliminação total de HCFC-141b acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas de PDO)
	168.8

	4.2.2
	Eliminação de HCFC-141b a ser alcançada nos projetos aprovados anteriormente (toneladas de PDO).
	0

	4.2.3
	Consumo remanescente de HCFC-141b elegível (toneladas de PDO)
	353.0

	4.3.1
	Eliminação total de HCFC-142b acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas de PDO)
	0.0

	4.3.2
	Eliminação de HCFC-142b a ser alcançada nos projetos aprovados anteriormente (toneladas de PDO).
	0.0

	4.3.3
	Consumo remanescente de HCFC-142b elegível (toneladas de PDO)
	5.6

	4.4.1
	Eliminação total de HCFC-123 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas de PDO)
	0.0

	4.4.2
	Eliminação de HCFC-123 a ser alcançada nos projetos aprovados anteriormente (toneladas de PDO).
	0.0

	4.4.3
	Consumo remanescente de HCFC-123 elegível (toneladas de PDO)
	0.3

	4.5.1
	Eliminação total de HCFC-124 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas de PDO)
	0.0

	4.5.2
	Eliminação total de HCFC-124 acordada para ser alcançada segundo este Acordo (toneladas de PDO)
	0.0

	4.5.3
	Consumo remanescente de HCFC-124 elegível (toneladas de PDO)
	7.7


* US$ 179.300 e US$ 13.448 relativos a custo de suporte de agência para o PNUD foram deduzidos da quinta parcela devido a empresa Arinos ter se tornado inelegível para financiamento no âmbito do Fundo Multilateral e está realizando sua conversão com recursos próprios.

APÊNDICE 3-A: CRONOGRAMA DE APROVAÇÃO DE FINANCIAMENTO
1. O financiamento de parcelas futuras será considerado para aprovação na segunda reunião do ano especificada no Apêndice 2-A.

APÊNDICE 4-A: FORMATO DOS RELATÓRIOS E PLANOS DE IMPLEMENTAÇÃO
1. A submissão do Relatório e Plano de Implementação para cada solicitação de parcela terá cinco partes: 

(a) Um relatório narrativo sobre o progresso desde a aprovação da parcela anterior, refletindo a situação do País em relação à eliminação das Substâncias, como as diferentes atividades contribuem para isso, e como se relacionam umas com as outras. O relatório deve destacar os sucessos, as experiências e os desafios relacionados às diferentes atividades incluídas no Plano, refletindo as mudanças nas circunstâncias do País, e apresentando outras informações relevantes. O relatório também deve incluir informações e justificativas para qualquer mudança em relação ao plano de parcela submetido anteriormente, tais como atrasos, uso da flexibilidade para realocação de fundos durante a implementação de uma parcela, nos termos do parágrafo 7 deste Acordo, ou outras mudanças. O relatório narrativo cobrirá todos os anos relevantes especificados no inciso 5(a) do Acordo e também pode incluir informações sobre as atividades no ano corrente.
(b) Um relatório de verificação dos resultados do PBH e do consumo das Substâncias mencionadas no Apêndice 1-A, segundo o inciso 5(b) do Acordo. Salvo decisão contrária do Comitê Executivo, essa verificação deve ser apresentada juntamente com cada solicitação de parcela, e deve apresentar a verificação de consumo para todos os anos relevantes, como especificado no inciso 5(a) do Acordo, para os quais o Comitê ainda não acusou recebimento do relatório de verificação.
(c) Uma descrição escrita das atividades a serem realizadas até a submissão planejada da próxima solicitação de parcela, enfatizando sua interdependência e considerando as experiências e o progresso alcançado na implementação das parcelas anteriores. A descrição também deve incluir uma referência ao plano geral e progresso alcançado, assim como a qualquer potencial mudança no plano geral previsto. A descrição deve cobrir os anos especificados no inciso 5(d) do Acordo. A descrição também deve especificar e explicar qualquer revisão ao plano geral que seja considerada necessária.
(d) Um conjunto de informações quantitativas para o relatório e o plano, submetido em um banco de dados. Segundo as discussões relevantes do Comitê Executivo sobre o formato necessário, os dados devem ser submetidos on-line. Esta informação quantitativa, a ser submetida a cada ano com cada solicitação de parcela, aditará as narrativas e a descrição para o relatório (veja o inciso 1(a)) e plano (veja o inciso 1(c)), e cobrirá o mesmo período e atividades; além disso, ela deve capturar as informações quantitativas em relação a qualquer revisão do plano geral que se faça necessária, segundo o inciso 1(c). Embora a informação quantitativa seja necessária apenas para os anos passados e futuros, o formato incluirá a opção de submeter informações adicionais sobre o ano atual, se o País e a IA Líder o desejarem; e,
(e) Um Resumo Executivo de cerca de cinco parágrafos, resumindo a informação dos incisos 1(a) a 1 (d).

APÊNDICE 5-A: INSTITUIÇÕES DE MONITORAMENTO E PAPÉIS
1. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é responsável pela coordenação geral das atividades a serem realizadas no Programa Brasileiro de Eliminação dos HCFCs, e atuará como a Unidade Nacional de Ozônio.  O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) é a instituição de aplicação da lei, vinculada ao MMA, responsável por realizar as políticas e leis nacionais relacionadas ao controle das substâncias que destroem a camada de ozônio. A Unidade Nacional de Ozônio (sob o MMA) monitora, em nível gerencial, o consumo de todas as substâncias que danificam a camada de ozônio (SDO). O IBAMA controla – através do sistema de licenciamento – o consumo de SDO (importação e exportação) e em nível de usuário final. As agências líder e cooperadora serão responsáveis pela implementação e pelo monitoramento das atividades sob sua responsabilidade. Por meio de apoio institucional, o Governo proverá continuidade das atividades e endossará os projetos.

2. Monitoramento cuidadoso de todas as atividades e a coordenação entre os interessados são elementos essenciais do PBH e crucial para o cumprimento das ações e metas. Haverá reuniões regulares de coordenação com os interessados do setor, importadores de HCFC, relevantes interessados do Governo (ou seja, PROZON), várias associações industriais e todos os setores envolvidos, para aprovar os acordos e medidas necessários para realizar as atividades de investimento e de não investimento a tempo e de forma coordenada. No setor de manufatura, o processo de implementação e a realização da eliminação serão monitorados por visitas de campo a cada empresa beneficiada. O monitoramento anual, por sua vez, será realizado pelo sistema de licenciamento e quota de ODS. As visitas de verificação no local serão realizadas por peritos internacionais independentes.
3. O monitoramento anual será realizado pelo sistema de licenciamento e quota de SDOs. As visitas de verificação no local serão realizadas por peritos internacionais independentes e auditores. 
APÊNDICE 6-A: PAPEL DA AGÊNCIA DE IMPLEMENTAÇÃO LÍDER
1. A IA Líder será responsável por várias atividades. Elas podem ser especificadas futuramente no documento de projeto, mas incluem, no mínimo: 
(a) Garantir a verificação de desempenho e financeira, segundo este Acordo e os procedimentos internos e requisitos estabelecidos no HPMP do País;

(b) Ajudar o País na preparação dos Planos de Implementação e relatórios posteriores, segundo o Apêndice 4-A.

(c) Apresentar ao Comitê Executivo o resultado da verificação de que as Metas foram alcançadas e as atividades anuais associadas foram finalizadas, como indicado no Plano de Implementação, consistente com o Apêndice 4-A.

(d) Assegurar que as experiências e o progresso sejam refletidos nas atualizações do plano geral e nos futuros planos anuais de implementação, segundo os incisos 1(c) e 1 (d) do Apêndice 4-A.

(e) Atender aos requisitos de reportes para os relatórios anuais de implementação, planos anuais de implementação e o plano geral, como especificado no Apêndice 4-A, para submissão ao Comitê Executivo. As exigências de relatório incluem os relatórios sobre as atividades realizadas pela IA Cooperadora;
(f) Assegurar de que peritos técnicos sejam independentes e qualificados para realização das revisões técnicas;

(g) Realizar as missões de supervisão necessárias;

(h) Garantir a presença de um mecanismo operacional que permita a implementação efetiva e transparente do Plano de Implementação, assim como a elaboração de relatórios de dados exatos;

(i) Coordenar as atividades da IA Cooperadora, garantido a sequência adequada de atividades;

(j) No caso de reduções no financiamento por não cumprimento, segundo parágrafo 11 do Acordo, determinar, em consulta com o País e a IA Cooperadora, a alocação das reduções a diferentes itens de orçamento e ao financiamento de cada agência implementadora ou bilateral envolvida;

(k) Assegurar de que os desembolsos realizados para o País se baseiem no uso de indicadores; e,

(l) Prestar assistência com apoio político, gerencial e técnico, quando necessário. 
2. Após consulta com o País e considerando todos os pontos de vista apresentados, a IA Líder selecionará e ordenará que uma organização independente realize a verificação dos resultados do PBH, assim como o consumo das Substâncias mencionadas no Apêndice 1-A, nos termos do inciso 5(b) do Acordo e inciso 1(b) do Apêndice 4-A.

APÊNDICE 6-B: PAPEL DA AGÊNCIA DE IMPLEMENTAÇÃO DE COOPERAÇÃO
1. A AI Cooperação será responsável por várias atividades. Elas podem ser especificadas futuramente no plano geral, mas incluem, no mínimo: 
(a) Prestar assistência ao desenvolvimento da política, quando necessário;

(b) Auxiliar o País na implementação e avaliação das atividades financiadas pela AI Cooperação, e enviar à AI Líder, para assegurar uma sequência coordenada nas atividades; e,

(c) Apresentar relatórios à AI Líder sobre essas atividades, para inclusão nos relatórios consolidados, segundo o Apêndice 4-A.

APÊNDICE 7-A: REDUÇÕES NO FINANCIAMENTO POR NÃO CUMPRIMENTO
1. Segundo o parágrafo 11 do Acordo, o valor de financiamento oferecido pode ser reduzido em US$ 180 por kg de consumo de PDO além do nível definido na linha 1.2 do Apêndice 2-A, por ano que a meta especificada na linha 1.2 do Apêndice 2-A não for alcançada.
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Controle de Qualidade de Projeto





Estrutura Organizacional do Projeto








�	Disponível no site http://www.undp.org.br/atlas





�	    Disponível no site http://www.undp.org.br/atlas
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